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    INTRODUÇÃO




    A tributação colide com dois direitos fundamentais: a propriedade e a liberdade. O direito à propriedade é mitigado porque o Estado, por meio de um ato coercitivo, retira dos particulares uma parcela de seu cabedal sem, necessariamente, devolvê-la na forma de serviços públicos. E o direito à liberdade é afetado porque a ação estatal que retira uma parcela da propriedade individual dos contribuintes ameniza ou esvazia o arbítrio dos particulares naquilo que concerne à livre disposição desses recursos.




    No que tange aos incentivos fiscais, igualmente pode-se verificar uma tensão em relação à liberdade individual, uma vez que o objetivo de tais políticas é justamente influenciar o processo de tomada de decisão dos contribuintes, de modo a induzi-los a adotar um comportamento supostamente desejado pelo Estado. A partir do momento em que a ação do indivíduo é direcionada pela intervenção do Poder Público, estará caracterizada a restrição de sua liberdade individual. Tendo em vista que esse efeito é inevitável, o que vai determinar a legitimidade da tributação ou da política de incentivo fiscal, face ao direito fundamental à liberdade, é o grau de intensidade dessa restrição.




    Todavia existem casos em que os resultados das políticas públicas de incentivo tributário podem, ao contrário, ampliar a liberdade substantiva dos contribuintes. Isso porque, sob outra perspectiva, mais especificamente sob o referencial teórico de Amartya Sen, se uma política pública de incentivos fiscais for dirigida à ampliação da participação política e do acesso aos serviços públicos ou à redução da pobreza e da destituição social sistemática, por exemplo, a consequência será a ampliação da liberdade.




    De acordo com o autor supracitado, o desenvolvimento deve ser interpretado como um processo de expansão de liberdades. Um povo será tão desenvolvido quanto mais liberdade tiver para viver a vida de acordo com aquilo que valoriza e livre das influências provenientes de privações políticas, sociais e econômicas. Portanto se os incentivos tributários se destinarem à eliminação total ou parcial dessas privações, ainda que direcionem o comportamento dos contribuintes, estar-se-á, paradoxalmente, diante de um meio de ampliação de liberdade.




    Diante disso as políticas públicas de incentivo tributário podem ser, simultaneamente, uma forma de mitigação e de ampliação da liberdade. Restringem a liberdade dos indivíduos visto que têm o poder de induzir comportamentos, mas também podem, quando bem desenvolvidas, contribuir para reduzir ou eliminar privações sociais e econômicas a que estão submetidos os membros da sociedade, tornando-a mais livre e desenvolvida.




    Nesse contexto, a proposta desta obra é investigar as relações entre a tributação e a liberdade mediante a aplicação da teoria de desenvolvimento de Amartya Sen aos incentivos fiscais. Para isso, o presente trabalho foi dividido em três capítulos.




    No primeiro capítulo foram feitas algumas considerações acerca da liberdade, de modo a delimitar melhor o seu significado e possibilitar a compreensão de seus efeitos. Além disso, realizou-se a contextualização da parte da obra de Amartya Sen que diz respeito ao objeto deste estudo, especialmente no que tange ao seu conceito de desenvolvimento e à ideia de que a educação pode ser considerada uma liberdade instrumental para o atingimento de outros tipos de liberdade.




    No segundo capítulo, os incentivos fiscais foram analisados sob a ótica do direito fundamental à liberdade. Com esta finalidade, foram verificadas algumas hipóteses, causas e justificativas para a intervenção do Estado sobre o domínio econômico por meio dos incentivos tributários, bem como a forma pela qual essa ação interventiva se relaciona com os direitos fundamentais, notadamente, o direito à liberdade.




    Por fim, no terceiro e último capítulo, examinou-se como a teoria de liberdade e desenvolvimento de Amartya Sen pode ser compreendida quando utilizada como parâmetro de avaliação de uma política pública de concessão de incentivo tributário que tem por finalidade a promoção de um direito social. Com este propósito, investigou-se a política pública denominada Programa Universidade para Todos (PROUNI), um programa criado pelo Governo Federal, em 2005, para ampliar o acesso ao ensino superior, principalmente pela camada da população que dispõe de renda mais baixa. Trata-se de um incentivo tributário, porque induz as pessoas a buscarem escolarização superior formal, assim como estimula as instituições privadas de ensino a concederem bolsas de estudo em troca do recebimento de isenção fiscal de alguns tributos federais1. Posteriormente à investigação dos efeitos do PROUNI, foram analisadas, sob a perspectiva teórica de Amartya Sen, as relações existentes entre as políticas públicas de concessão de incentivos tributários e o direito fundamental à liberdade dos contribuintes.




    




    

      

        1 O Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), e a Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 LIBERDADE E DESENVOLVIMENTO EM AMARTYA SEN




    O vocábulo “liberdade” é um daqueles que, devido à sua ambiguidade, muitas vezes exigirá um complemento – ou ao menos a análise de um contexto – para que seu sentido possa ser adequadamente compreendido. Isso se deve tanto a uma limitação linguística quanto à multiplicidade de interpretações e elaborações teóricas acerca do tema. Há quem diga, como Alberto Nogueira, que “não é definível nem passível de conceituação a liberdade humana”2. Diante disso, para que seja possível estabelecer um diálogo coerente com o interlocutor, ao se referir à liberdade, é imprescindível que se esclareça as seguintes questões: liberdade de quê? Liberdade para quê? Ou, ainda, liberdade de acordo com quem?




    Antes, portanto, de adentrar na concepção de liberdade formulada por Amartya Sen, algumas considerações sobre esse tema mostram-se necessárias.




    1.1 LIBERDADE NEGATIVA E LIBERDADE POSITIVA




    Liberdade de quê e liberdade para quê? Esses questionamentos remetem a faces diferentes da liberdade individual. Enquanto a primeira indagação relaciona-se mais facilmente à mitigação ou restrição das possibilidades de ação do agente decorrentes das influências do meio, em todos os seus aspectos, a segunda questão pode ser mais facilmente identificada com a amplitude de possibilidades de ação do agente de acordo com sua própria vontade. Enquanto a primeira face é extrínseca em relação ao indivíduo, a segunda é intrínseca.




    Essa distinção é tratada especialmente na obra de Isaiah Berlin, que elenca duas classificações diferentes da liberdade, a liberdade negativa e a liberdade positiva. Para Berlin, alguém é considerado livre na concepção negativa de liberdade à exata medida que nenhum homem ou grupo de homens influencia ou interfere na sua atividade3. A liberdade negativa se caracteriza pela “ausência de ações que podem criar impedimentos arbitrários e indevidos à livre atividade dos sujeitos”4. Essa liberdade “pressupõe um estado de não ingerência, de ausência de impedimentos ou de obstáculos para o exercício de ações que os indivíduos deliberadamente desejam realizar. Por isso ela é chamada de negativa”5. Ser livre nesse sentido significa não ser interferido por outros. Por conseguinte, quanto maior for a área de não interferência, mais ampla pode ser considerada a liberdade do indivíduo.




    Berlin ressalta que “a liberdade política nesse sentido é simplesmente a área em que um homem pode agir sem sofrer a obstrução de outros”6. A liberdade negativa é explicada pelo autor como a ausência de intervenção por parte de terceiros, quer sejam particulares, quer seja o Estado, de modo que cada indivíduo, para ser considerado livre, deve ter a prerrogativa de escolher aquilo que realmente deseja, estando, pois, livre da imposição de influências, obstáculos, coações ou interferências. Portanto essa classificação da liberdade pode ser entendida como a situação em que o sujeito pode agir sem que seja impedido por outros sujeitos ou sem que haja obstáculos externos que impeçam sua ação. A análise do nível de liberdade foca-se na observação objetiva dos fatores externos ao indivíduo, isto é, na capacidade de influência do entorno sobre o processo de tomada de decisões do agente7.




    Essa concepção de liberdade pode ser identificada também nas obras de Thomas Hobbes, para quem “um homem livre é aquele que, naquelas coisas que graças a sua força e engenho é capaz de fazer, não é impedido de fazer o que tem vontade de fazer”8 e de Jeremy Bentham, que diz: “Como ainda não houvesse lei na terra. O legislador ainda não entrou em seu escritório. Como se ainda ele não tivesse nem ordenado nem proibido qualquer ato. Até então, portanto, todos os atos são livres: todas as pessoas mesmo contra a lei são livres”9.




    O grande problema da liberdade negativa é que, diante da complexidade das relações sociais, em rigor, nunca ninguém será ou estará livre das influências do ambiente em que está inserido. Toda e qualquer decisão, de toda e qualquer pessoa que vive em sociedade, será, em alguma medida, influenciada por fatores alheios a sua vontade. Não só os aspectos políticos, econômicos e culturais, por exemplo, serão relevantes para a tomada de decisão dos indivíduos, como também e principalmente, o próprio exercício de liberdade pelos demais membros da comunidade afetarão as possibilidades de ação livre dos sujeitos. Nessa perspectiva, a liberdade negativa em sua plenitude é indubitavelmente utópica, fato do qual nem o próprio Isaiah Berlin discorda. Entretanto o autor salienta que um mínimo de não ingerência deve ser resguardado de modo a possibilitar a preservação da essência da natureza humana:




    Não podemos permanecer livres em termos absolutos e precisamos deixar de lado uma parcela da nossa liberdade para preservar o restante. Mas a submissão total constitui auto derrota. Qual, então, deverá ser esse mínimo? Deverá ser aquele que um homem não pode abandonar sem causar prejuízos à essência de sua natureza humana. O que constitui essa essência? Quais são os padrões que ela origina? São questões que sempre representaram – e provavelmente sempre representarão – ilimitado campo de discussões.10




    Diante disso denota-se que, a despeito de reconhecer a impossibilidade de uma liberdade negativa absoluta, o autor defende que tal fato não deve impedir a adoção da referida concepção teórica, mas, sim, que a discussão deve se dar em torno dos limites que devem ser estabelecidos entre a liberdade a ser observada e a liberdade que precisa, obrigatoriamente, ser abdicada.




    Já no que tange à concepção positiva da liberdade, Isaiah Berlin argumenta que ela está relacionada ao desejo do indivíduo de ser seu próprio amo e senhor11 e de ser senhor de si próprio12. Será livre, desse modo, no sentido positivo da liberdade, o sujeito que seja capaz de agir de acordo com a sua própria vontade, sua própria autodeterminação e sua própria autonomia:




    Eu desejo que minha vida e decisões dependam de mim mesmo, não de forças externas de qualquer tipo. Desejo ser o instrumento de mim mesmo, não de outros homens, ato de vontade. Desejo ser um sujeito, não um objeto, ser movido por razões, por propósitos conscientes, que são parte de mim mesmo, e não por causas que me afetam, por assim dizer, de fora.13




    Portanto a liberdade positiva se verifica quando o sujeito “controla a sua vida, é senhor da sua própria vontade, sujeito das suas escolhas e do modo de vida que quer levar, não é instrumento ou não está submetido à vontade de outrem, permitindo o autogoverno pessoal na esfera privada e coletivo na esfera pública”14.




    Norberto Bobbio explica que a vontade do agente é o elemento determinante para distinguir as duas concepções da liberdade. Segundo ele, a liberdade negativa é uma qualificação da ação, enquanto a liberdade positiva é uma qualificação da vontade. Quando se diz que alguém é livre no primeiro sentido, o negativo, quer-se dizer que uma determinada ação desse indivíduo não é obstaculizada e, portanto, ele pode realizá-la. Já quando é dito que alguém é livre no segundo sentido, o positivo, o que se pretende dizer é que o querer desse indivíduo é livre, isto é, não é determinado pelo querer de outro ou, de um modo mais geral, por forças estranhas ao seu próprio querer15.




    Dessa forma denota-se que, enquanto a liberdade negativa pressupõe a ausência de algo (impedimentos ou constrangimentos), a liberdade positiva requer a existência de algo (autonomia da vontade). O mesmo autor explica que a forma positiva de liberdade, caracterizada pela chamada autodeterminação ou, ainda mais propriamente, pela autonomia, estará configurada nas situações em que “um sujeito tem a possibilidade de orientar seu próprio querer no sentido de uma finalidade, de tomar decisões, sem ser determinado pelo querer dos outros”16.




    A concepção positiva de liberdade também pode ser identificada nas obras de Jean-Jacques Rousseau, para quem o homem é livre quando obedece às determinações de sua própria vontade e a sua liberdade civil encontra limites apenas na vontade geral17. Norberto Bobbio, inclusive, atribui a definição clássica da liberdade positiva à Rousseau, para quem a liberdade no estado civil consistiria no fato de o homem, como parte do todo social, como membro do eu comum, não obedecer a outros e sim a si mesmo. A liberdade seria a autonomia do agente no sentido de prescrever as leis para si próprio e obedecer apenas às leis que ele mesmo se deu18.




    Porém apesar de ser possível realizar essa distinção, Berlin sugere que a liberdade negativa e a liberdade positiva são dois aspectos do mesmo conceito, porquanto ambos têm como objetivo, essencialmente, preservar a integridade da esfera de decisão dos agentes. A essência do conceito de liberdade, em ambos os sentidos, é “manter à distância algo ou alguém – outros que invadem o meu campo ou impõem sua autoridade sobre mim; ou suas obsessões, medos, neuroses, forças irracionais – intrusos e déspotas de todos os tipos”19.




    No entanto infere-se que uma vez feita essa distinção, a liberdade negativa se apresenta como requisito imprescindível da liberdade positiva, tendo em vista que, em rigor, só é possível que o indivíduo seja seu próprio senhor, no sentido de ter a possibilidade de exercer como queira a sua própria vontade, caso tenha a oportunidade de fazê-lo sem a existência de impedimentos, interferências ou obstáculos.




    A verdade é que, em ambas as situações, trona-se possível sustentar de forma coerente uma violação à liberdade. Tanto nas circunstâncias em que se verifica a existência de condições extrínsecas restritivas à ação do indivíduo quanto nos casos em que a autonomia do agente é de alguma forma suprimida ou maculada, pode-se argumentar que se está diante de uma restrição de liberdade, pois tudo depende do significado atribuído ao termo. No caso do objeto de estudo deste trabalho, por exemplo, a doutrina tradicional do Direito Tributário sustenta, como será demonstrado adiante, que a criação de incentivos fiscais representa uma mitigação da liberdade individual, sob o ponto de vista da concepção positiva, uma vez que direciona o comportamento do contribuinte. Porém ao mesmo tempo, de acordo com a teoria de Amartya Sen, que será tratada a seguir, a criação de incentivos fiscais destinados à concretização de direitos sociais pode representar uma ampliação da liberdade, tanto sob a perspectiva da concepção negativa (que teria como objetivo remover privações que limitam o campo de ação dos contribuintes) quanto sob o enfoque da liberdade positiva, tendo em vista que, ao receber educação, o indivíduo tem melhores condições para tomar decisões de acordo com seus próprios interesses. Diante disso é preciso avaliar esse tipo de política pública de modo a tentar aferir mais adequadamente quais são as reais implicações dessas ingerências perpetradas pelo Estado na esfera da liberdade individual.




    1.2 A TEORIA DE DESENVOLVIMENTO DE AMARTYA SEN




    Somente a partir da segunda metade do século passado é que, através do economista Amartya Kumar Sen, ganhou notoriedade, no meio científico, a teoria de que o desenvolvimento de um povo estaria estritamente relacionado à sua liberdade de escolhas e ao exercício de sua cidadania. Afirma o autor que o desenvolvimento pressupõe a remoção das principais fontes de privação da liberdade individual, quais sejam: a pobreza, a tirania, a carência de oportunidades econômicas, a destituição social sistemática, a negligência de serviços públicos e a intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos20.




    Anteriormente, o autor já havia chamado a atenção para a necessidade de introdução da ética, como disciplina filosófica, na análise econômica da tomada de decisões dos agentes, uma vez que estes não seriam motivados sempre pelo autointeresse, como defendiam os adeptos à Teoria da Escolha Racional, mas também por respeito a deveres de cunho moral21.




    Quando passou a tratar sobre o tema do desenvolvimento, um dos pontos fortes da obra de Amartya Sen foi justamente a utilização de outros elementos que não os indicadores puramente econômicos na avaliação do desenvolvimento de uma sociedade. Mesmo sendo um economista, o autor defende que a mera análise do Produto Interno Bruto (PIB) ou da Renda per capita de um povo, por exemplo, é insuficiente, e a partir disso sugere a alteração do enfoque do desenvolvimento perseguido. De acordo com sua abordagem, o desenvolvimento deve ser interpretado como um processo de expansão de liberdades através da eliminação das privações que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de agente. Ao invés da busca desenfreada pelo acúmulo de capital, a expansão da liberdade é que passa a ser vista como o principal fim e o principal meio do desenvolvimento. Neste sentido, a eliminação de privações de liberdades substanciais é, para o autor, constitutiva do desenvolvimento22.




    Isso não significa que os indicadores econômicos não sejam relevantes. Muito pelo contrário. Mas, segundo Amartya Sen, existem outros fatores que são igualmente significativos. As oportunidades que cada um tem em uma sociedade, por exemplo, não estão relacionadas unicamente à renda ou à capacidade financeira do agente, mas também a uma série de “características físicas e sociais que afetam nossas vidas e fazem de nós quem somos”23. Assim, mesmo em países muito ricos, o grau de privação de determinados grupos socialmente desfavorecidos pode ser comparável ao grau de privação encontrado nas economias em desenvolvimento.




    Para ilustrar seu argumento, Sen cita a expectativa de vida em países com diferentes níveis de opulência econômica. Ainda que a liberdade para viver uma vida razoavelmente longa, livre de doenças evitáveis e outras causas de morte prematura, seja em grande parte incrementada por uma renda mais elevada, o que, segundo o autor, não se discute, a liberdade relacionada à longevidade do indivíduo também depende de muitos outros fatores, em particular da organização social, incluindo a saúde pública, a garantia de assistência médica, a natureza da escolarização e da educação, o grau de coesão e harmonia sociais, e assim por diante. Logo, embora não sejam coisas desconectadas, frequentemente a opulência econômica de uma sociedade e a liberdade substantiva dos seus componentes podem divergir24. O problema, portanto, exige uma análise complexa para uma avaliação mais precisa, que leve em conta não só a renda como também outros fatores de igual importância.




    Denota-se, por conseguinte, que Amartya Sen defende que a tentativa de compreensão do desenvolvimento social limitada à análise dos aspectos econômicos é insuficiente, pois esse método redutor elimina da investigação a cadeia de interações e retroações responsáveis pelas qualidades emergentes do sistema, o que compromete o entendimento apropriado do objeto de estudo.




    A análise complexa defendida por Amartya Sen aplica-se, inclusive, à avaliação da satisfatoriedade das políticas públicas. Segundo ele, a deficiência ou a precariedade das informações inseridas nos sistemas de avaliação e de tomada de decisões do Poder Público gera uma resignação aos resultados pessimistas, razão pela qual, para chegarmos a uma “adequada compreensão das exigências da justiça, das necessidades de organização e instituições sociais, bem como da realização satisfatória das políticas públicas, teremos de buscar muito mais informações e provas analisadas e justificadas”25.




    E qual é o papel da liberdade nessa análise complexa do desenvolvimento? O autor justifica minuciosamente em suas obras as razões pelas quais ele acredita que a liberdade seja tão importante. Primeiro, porque a liberdade é diretamente proporcional às oportunidades que um indivíduo tem de buscar os objetivos que ele valoriza; segundo, porque o simples fato de o agente ter a percepção de que suas ações não estão sendo forçadas já representa um aspecto significativo da liberdade:




    A liberdade é valiosa por pelo menos duas razões diferentes. Em primeiro lugar, mais liberdade nos dá mais oportunidade de buscar nossos objetivos – tudo aquilo que valorizamos. Ela ajuda, por exemplo, em nossa aptidão para decidir viver como gostaríamos e para promover os fins que quisermos fazer avançar. Esse aspecto da liberdade está relacionado com nossa destreza para realizar o que valorizamos, não importando qual é o processo através do qual essa realização acontece. Em segundo lugar, podemos atribuir importância ao próprio processo de escolha. Podemos, por exemplo, ter certeza de que não estamos sendo forçados a algo por causa de restrições impostas por outros. A distinção entre o “aspecto de oportunidade” e o “aspecto de processo” da liberdade pode ser significativa e também de longo alcance.26




    O autor ainda salienta que a liberdade não pode ser tratada pela sociedade apenas como mais um dos elementos que compõem o conjunto de vantagens pessoais de cada um, sob pena de menosprezar-se sua significância. A importância e a utilidade do nível de liberdade do qual dispomos em nossas vidas são tão relevantes que impõem à sociedade o dever de não negligenciá-las. Conceder um lugar de preeminência geral à liberdade, segundo ele, vai muito além de considerar sua importância como uma das muitas influências sobre a vantagem total de uma pessoa. Isso porque, além da liberdade ser realmente útil, tanto quanto a renda e outros bens primários, a utilidade não é tudo que está envolvido em sua importância, uma vez que a liberdade toca nossas vidas em um nível muito básico e exige que os outros devam respeitar as preocupações profundamente pessoais que todos tendem a ter27.




    Nesse sentido, Amartya Sen sustenta que a liberdade é tão relevante que a simples redução da quantidade de escolhas à disposição do agente num contexto social já representa uma perda significativa, ainda que a opção suprimida não seja, a priori, atrativa. Se, por exemplo, num determinado contexto fático-social, todas as alternativas que não foram livremente escolhidas pelo agente fossem suprimidas, a realização direta do indivíduo não seria afetada, uma vez que a alternativa escolhida ainda poderia ser escolhida. Todavia o agente, obviamente, tem diminuído o seu conjunto de possibilidades, o que representa uma perda significativa de liberdade, provando, desse modo, que a liberdade tem importância intrínseca. Isto é, o valor da liberdade não está somente na realização do indivíduo ao fazer aquilo que valoriza, pois, ainda que ele não o faça, se tiver a possibilidade de fazê-lo, a liberdade estará preservada28.




    O autor reconhece, porém, que a imposição da liberdade, principalmente quando isso significar a defesa dos direitos das minorias ou dos direitos individuais, não é tarefa fácil e pode exigir um confronto com os interesses de agentes detentores de poder político e econômico. Mas a importância da liberdade, segundo ele, justifica tal empenho29.




    Outro aspecto de suma relevância na teoria de Amartya Sen é a distinção entre ter liberdade e ter a capacidade para exercê-la. É possível que um direito à liberdade exista, o que dá às pessoas uma determinada oportunidade. Mas a existência do direito precisa ser distinguida do valor da oportunidade, uma vez que esse direito pode não ser útil para as pessoas por vários motivos. Pode ser, por exemplo, que, por alguma condição social, nunca haja uma oportunidade para exercê-lo. Ou, ainda, é possível que alguma externalidade torne esse exercício do direito à liberdade pouco ou nada atrativo para o agente, uma vez que não haveria ganho em sua utilização. Em nenhuma destas hipóteses em que o direito deixa de ser usufruído, todavia, sua existência é comprometida30.




    A hipótese suscitada por Amartya Sen em que o indivíduo detém um direito, mas, por circunstâncias alheias à sua vontade, deixa de exercê-lo, seja por estar diretamente impedido, ou seja porque foram criadas desvantagens que superam os benefícios de sua utilização, pode ser equiparada às situações em que se verifica a supressão da liberdade nas concepções negativa e positiva, respectivamente. No primeiro caso, existem elementos alheios à determinação pessoal do agente que limitam diretamente sua ação. Já no segundo caso, esses elementos influenciam sua vontade de tal modo que a conduta acaba sendo, na prática, impedida.




    É também o que ocorre, por exemplo, quando o Estado direciona o comportamento do contribuinte por meio das normas indutoras. A indução comportamental é realizada pela via econômica sem uma proibição ou coerção direta decorrente do comando normativo. Com isso, adotando ou não o contribuinte aquele comportamento supostamente desejado pelo Estado, no âmbito jurídico não há qualquer tipo de sanção que lhe possa ser imposta, porquanto tanto a prática quanto a abstenção em relação à essa ação serão lícitas. Juridicamente, portanto, a ação do contribuinte é livre. No entanto o elemento tributário é capaz de tornar o comportamento desejado pelo Estado economicamente mais atrativo, assim como o indesejado, mais oneroso, de modo que, a despeito da facultatividade jurídica da adoção ou não da conduta, na práxis da vida real a ação, muitas vezes, acaba sendo induzida com tal intensidade que assume um caráter proibitivo ou de realização inevitável. Daí por que André Folloni destaca que “a regra tributária afeta, sem dúvida, a liberdade de opção individual. É o direito, mesmo não proibindo, tornando um comportamento proibitivo”31.




    Portanto verifica-se que, nesse sentido, a teoria de Amartya Sen não contradiz o posicionamento da doutrina do direito tributário no sentido de que o comportamento induzido representa uma mitigação da liberdade individual. Segundo ele, o foco da sua teoria é a liberdade que uma pessoa realmente tem para fazer ou ser aquilo que ela própria valoriza. Sen ressalta que a capacidade de realizar as coisas que são mais valorizadas é, obviamente, muito importante, mas a ideia de liberdade também diz respeito a ser livre para determinar o que se quer, o que se valoriza e, em última instância, o que se decide escolher32. Quando ocorre uma indução comportamental por meio das normas tributárias, quem direciona a vontade do contribuinte não é ele próprio, mas, sim, o Estado, que torna economicamente mais viável a adoção das condutas por ele desejadas.




    A capacidade de exercer a liberdade, isto é, de ser ou fazer aquilo que o próprio indivíduo valoriza, se reflete na oportunidade de atingir aquilo que o autor denomina como “funcionamentos”. Estes funcionamentos podem variar desde os mais elementares, como ser adequadamente nutrido e livre de doenças evitáveis, a atividades ou estados pessoais muito complexos, como poder participar da vida da comunidade e ter respeito próprio. A combinação dos funcionamentos vai formar o conjunto de vantagens do qual dispõem os agentes e será determinante para aferição da amplitude de sua liberdade, uma vez que ter uma quantidade menor de funcionamentos à disposição pode significar, independentemente da renda do indivíduo, uma restrição à sua ação.




    Assim, alguém que viva num país desenvolvido, por exemplo, se comparado a alguém que more num país economicamente pobre, pode ser considerado menos livre por ter uma quantidade menor de possibilidades de ação de acordo com o que ele próprio valoriza, a depender dos contextos sociais nos quais esses dois agentes estão inseridos. Por isso que Amartya Sen conclui que uma vida com vastas possibilidades de escolhas genuínas contribui diretamente para a liberdade dos indivíduos33.




    Enquanto os funcionamentos são constitutivos do conjunto de vantagens pessoais do agente, as capacidades representam a liberdade que cada um tem para atingi-lo. Elas identificam as reais alternativas que cada indivíduo possui, e se concentram diretamente na liberdade em si, não nos meios pelos quais a liberdade pode ser obtida. Por isso, as capacidades podem ser vistas como uma decorrência da liberdade substantiva.




    Outra distinção importante é feita por Amartya Sen no desenvolvimento de sua teoria. De acordo com ele, assim como a liberdade e a capacidade de exercê-la não se confundem, também não podem ser equiparadas a liberdade e o “controle direto” do agente. Primeiro, porque analisar a liberdade como poder de controle, segundo o autor, é uma perspectiva seriamente limitada; segundo, porque seria muito difícil, para não dizer impossível, diante da natureza complexa da organização social atual, conceber um sistema capaz de dar a cada pessoa o controle direto sobre sua própria vida. Muitas liberdades tomam forma a partir das habilidades que os agentes têm para conseguirem o que querem e o que valorizam, sem que isso decorra, necessariamente, de sua ação direta. Se os controles forem exercidos de modo que os agentes obtenham aquilo que querem, que valorizam e que, supostamente, escolheriam, caso pudessem, o poder e a liberdade dos indivíduos de viverem as vidas que teriam escolhido estarão caracterizados. Confundir liberdade com controle, segundo Amartya Sen, “pode reduzir drasticamente o escopo e a força dessa ótima ideia [de liberdade]”. Portanto, o que vai determinar o grau de liberdade do indivíduo não é o fato de ele próprio deixar de exercer esse controle, mas sim como esse controle será exercido34.




    Isso não significa que o fato de o agente não estar tomando a decisão seja irrelevante na avaliação de sua liberdade. Defender isto, de acordo com Sen, seria um erro. Porém não é viável conceber uma sociedade organizada de tal maneira que permita a cada indivíduo o controle direto sobre todas as circunstâncias relacionadas à sua esfera pessoal. É por isso que, nas palavras do autor, “o que uma pessoa escolheria se ela tivesse controle é uma consideração importante para julgar a sua liberdade”35.




    Para ressaltar ainda mais o contraste entre os dois conceitos, o autor elucida que, enquanto o controle for sistematicamente exercido em consonância com o que o agente teria escolhido e pelas mesmas razões, sua “liberdade efetiva” estará intacta, ainda que sua “liberdade de controle” seja limitada ou ausente. Se, em sentido oposto, o controle for exercido para promover algo indesejável, como uma epidemia, por exemplo, ao invés de combatê-la, a “liberdade de controle” do agente permaneceria inalterada (isto é, ausente), enquanto a sua “liberdade efetiva”, ou seja, sua liberdade de viver a vida que teria escolhido, caso pudesse, estaria severamente comprometida.




    E muitas vezes estabelecer aquilo que os agentes “escolheriam” seria mais fácil do que uma impressão inicial poderia nos levar a pressupor. Epidemias, pestilência, escassez de alimentos e fome crônica são situações citadas por Amartya Sen como exemplos do que pode ser razoavelmente deduzido como algo que se deseja evitar. Logo, o desenvolvimento de políticas públicas voltadas ao combate a essas conjunturas malquistas pode ser visto como um aumento da liberdade real das pessoas36.




    Além disso, o autor ressalta que relacionar a liberdade ao controle exercido pelo próprio indivíduo é inadequado porque essa premissa se baseia nas presunções equivocadas de que a liberdade nunca é prejudicial, ou, que, quanto mais liberdade houver, melhor. Muitas vezes atribuir maior liberdade de escolha pode turbar o indivíduo e ter como resultado prático um decréscimo de qualidade em sua vida37.




    Nesse contexto, o fato do agente depender da atuação estatal, através de políticas públicas, não descaracteriza o aumento da liberdade que a eficiência dessa política representa, especialmente nos casos em que elas objetivam melhorar um serviço público ou criar um anteriormente inexistente. Diante disso ainda que a capacidade não tenha sido decorrente da ação direta do indivíduo, é inegável que sua liberdade será positivamente impactada pela ação estatal:




    Na verdade, existem muitas situações em que é particularmente importante saber se uma pessoa é de fato capaz de fazer as coisas que escolheria fazer e que tem razões para escolher fazer. Por exemplo, individualmente os pais podem não ser capazes de criar suas próprias escolas para os filhos, e podem depender de políticas públicas determinadas por uma variedade de influências, como a política nacional ou local. Contudo, a criação de uma escola na região pode ser vista, de forma sensata, como um aumento da liberdade dos filhos que serão educados. Negar isso seria omitir um importante modo de conceber a liberdade, fundado tanto na razão como na prática. Esse caso contrasta fortemente com aquele em que não há escolas na região e nenhuma liberdade para receber educação escolar. A distinção entre os dois casos é importante o suficiente e sobre ela a abordagem das capacidades se concentra, mesmo que em nenhum deles uma pessoa obtenha sua própria escolarização independentemente do apoio do Estado ou das outras pessoas.38




    No exemplo utilizado nesta obra, a liberdade de ter acesso à educação superior pode ser importante para os agentes e, caso eles tivessem escolha, optariam por ter a sua disposição este “funcionamento”. Mas a educação superior no Brasil é considerada uma função pública e, mesmo quando delegada às instituições da iniciativa privada, é fortemente regulada pelo Poder Público. Portanto ainda que desejem, os indivíduos não terão poder direto de escolha sobre vários aspectos relativos à forma pela qual receberão educação, mas o desenvolvimento de uma política pública, que dissemine o acesso à educação, estará inegavelmente contribuindo para a liberdade dos brasileiros de viverem a vida que vierem a escolher.




    As políticas públicas também mereceram especial atenção nas obras de Amartya Sen, que mais uma vez ressalta a complexidade do tema e a necessidade de levar em consideração as diversas perspectivas que envolvem a avaliação das políticas econômicas e sociais. Além disso, o autor sustenta que, na maioria das vezes, essa avaliação está diretamente relacionada àquilo que uma sociedade estabelece como prioridade na hora de decidir o que deve estar no centro de sua consideração normativa e que a eficiência de uma política pública pode estar vinculada tanto ao atingimento de objetivos individuais quanto à liberdade para atingi-los39.




    No ordenamento jurídico brasileiro não parece, contudo, haver dúvidas de que a liberdade foi um dos valores alçados a um patamar constitucional de destaque. Isto se justifica, por exemplo, pelo fato de que já no preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) está consignado que o povo brasileiro, representado pela Assembleia Nacional Constituinte, promulgou a Constituição para instituir um Estado Democrático destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias. Segundo Alexandre de Moraes, apesar de não ser uma norma constitucional, o preâmbulo traça as diretrizes políticas, filosóficas e ideológicas da Constituição. É o documento de intenções do diploma, que consiste em uma “proclamação de princípios”, no qual devem constar as justificativas e os grandes objetivos e finalidades de uma Constituição40. Similar é o entendimento de Ana Paula de Barcellos e Luís Roberto Barroso, para quem o preâmbulo tem um caráter político bastante claro, resume o projeto de Estado que se pretendeu instituir e, embora esteja fora do corpo da Lei Maior, contém as principais motivações, intenções, valores e fins que inspiraram os constituintes41.




    Além do preâmbulo, há também que ser mencionada a previsão expressa da liberdade no art. 3º, inciso I da CF/88, que determina que um dos objetivos fundamentais da República “é construir uma sociedade livre, justa e solidária”. Um dos instrumentos pelos quais o Estado pode perseguir esse objetivo, como já foi mencionado, é através das políticas públicas de incentivo tributário.




    Entretanto, o próprio Amartya Sen reconhece a necessidade de cautela quando estivermos diante de uma política pública que, apesar de apresentar um objetivo legítimo e idôneo, não deixa de caracterizar um ônus financeiro para o Estado, seja na forma de dispêndio direto ou na forma de incentivo. O autor sustenta que, embora existam boas justificativas para o dispêndio de recursos públicos com políticas públicas voltadas às áreas cruciais para o desenvolvimento econômico e para a mudança social – como a educação, por exemplo –, esses investimentos, que podem ser significativos, dependendo do alcance e do objeto da política pública, devem ser feitos com parcimônia, conquanto alguns efeitos colaterais como o déficit orçamentário, a inflação e a instabilidade macroeconômica de um modo geral são de fato uma questão de grande importância42.




    Todavia ainda que reconheça a importância do comedimento quando estivermos diante dessas situações, Amartya Sen defende que esse argumento, isoladamente, não pode ser utilizado como um impedimento para o Estado buscar a consecução das liberdades substantivas. Na verdade, considerando a perspectiva do autor, esse argumento só poderá ser invocado quando a instabilidade macroeconômica causada pela política pública representar, numa perspectiva mais ampla, o comprometimento das próprias liberdades43.




    O autor, novamente, salienta a necessidade de uma abordagem holística para que seja possível determinar com maior precisão até que ponto a necessidade de estabilidade econômica pode restringir as políticas públicas que buscam a efetivação dos direitos sociais. Segundo ele, cada problema é diferente dos demais e exige um exame atento no momento da definição dos objetivos e dos instrumentos da política pública a ser implantada. A imprescindibilidade de comedimento financeiro está incluída nesse quadro amplo e diversificado de fatores aos quais devem ser considerados nessa avaliação, mas que não deve e não pode sustentar-se sozinha, isoladamente. De acordo com Sen, “a necessidade do exame atento e da avaliação comparativa de campos alternativos do dispêndio público é absolutamente crucial”44.




    As políticas públicas voltadas à prestação de serviços sociais de saúde e educação ainda possuem uma característica específica que as diferenciam das demais. Trata-se do que o autor chama de “correspondência embutida”, isto é, do fato de tais serviços não serem, em regra, suscetíveis de transferência ou venda pelo destinatário, nem tampouco possuírem utilidade relevante para uma pessoa a menos que ela realmente necessite deles. Isso favorece a viabilização de políticas públicas nessas áreas através de incentivos ou mesmo de aporte direto de recursos públicos, uma vez que estarão mais propícias a atingirem seu público-alvo e terão uma possibilidade reduzida de distorção dos incentivos45.




    Diante disso o custo social dessas políticas públicas acaba sendo menor, mas os reflexos que elas podem gerar sobre as liberdades individuais dos agentes são significativos. Um exemplo disso é o caso do Programa Universidade para Todos (PROUNI), um programa de incentivos fiscais que promove a qualificação dos professores e, principalmente, o acesso ao ensino superior no Brasil. A possibilidade de distorção desses incentivos é muito baixa, uma vez que só poderão ser destinatários e beneficiários dessa política pública aqueles que puderem promover ou precisarem obter, respectivamente, educação formal superior; porém, o âmbito de liberdade dos beneficiários estará certamente ampliado, haja vista que lhes foi propiciada a superação de uma significativa privação social.




    Sendo assim, resta à doutrina fornecer à sociedade a sustentação teórica para projetos dessa magnitude, capazes de, por meio de uma política pública, concretizar um dos direitos fundamentais mais relevantes: o direito à liberdade. E o primeiro passo para que isso se torne realidade é entender os efeitos que os incentivos fiscais podem causar em um sistema complexo como a sociedade em que vivemos, compreensão esta que só será satisfatória se a análise não se restringir a um único campo de conhecimento. Conforme destaca André Folloni, “é preciso que a dogmática jurídica tradicional complexifique seu discurso para abranger também temas que, tradicionalmente, ficaram para a política fiscal – a concepção dos tributos, a intenção que presidiu sua criação em abstrato – e para a sociologia jurídica – a eficácia social das normas, os efeitos que elas geram no comportamento de seus destinatários, em preocupação pragmática.46




    O mesmo autor ainda rechaça a ideia de que tal tarefa não diz respeito aos cientistas do Direito Tributário. Segundo ele, toda tributação deve estar voltada à promoção do estado de coisas determinado pela Constituição Federal e o estudo que se restringe à análise do fato gerador e da obrigação tributária é insatisfatório, tendo em conta que “não tem condições de contribuir para a compreensão das funções que a receita tributária deve auxiliar a cumprir, e nem do efetivo cumprimento desses desideratos”47.




    Por fim, outro ponto que merece destaque na abordagem de Amartya Sen sobre a liberdade é o aspecto informacional, pois, segundo o autor, as informações utilizadas pelo agente, bem como aquelas por ele ignoradas, são extremamente relevantes para a análise dos procedimentos relacionados às escolhas sociais. Por este motivo, as bases informacionais, nas quais a elaboração e execução das políticas públicas se sustentam, dizem muito sobre sua natureza e motivações ocultas, assim como sobre as diferenças que as distinguem entre si48.




    Nesse aspecto, Andrea Pitasi vai além e sustenta, amparado em Nowotny49, que uma sociedade baseada no conhecimento propicia o aumento da produção de “coisas epistêmicas”, o que se revela fundamental para o desenvolvimento de políticas públicas. De acordo com Pitasi, a ciência e a tecnologia, que outrora já foram vistas com maus olhos, atualmente desempenham papel de suma relevância nos sistemas sociais, principalmente porque as qualificações e certificações acadêmicas são responsáveis pelo aumento das chances de ascensão social e de oportunidades de trabalho, impactando diretamente na biografia dos indivíduos50. Também, por isso, o autor defende que a inclusão de uma elite intelectual eclética e cientificamente qualificada na elaboração das políticas públicas ocasionaria o desenvolvimento socioeconômico das sociedades baseadas no conhecimento. Segundo ele, somente possibilitando às pessoas capazes de pensar de diferentes formas sobre as oportunidades oferecidas pelos paradigmas científicos modernos é que se poderia gerar um círculo virtuoso entre poder, conhecimento e capital capaz de assegurar um desenvolvimento sustentável51.




    Por conseguinte, é preciso que o agente público, no momento da elaboração das políticas públicas, tenha consciência dos possíveis efeitos provocados por suas ações no meio social. A concessão de incentivos fiscais, por exemplo, vai induzir comportamentos e, consequentemente, impactar na liberdade individual dos contribuintes. Mas se o resultado desses incentivos for a remoção de privações socioeconômicas, a que esses mesmos contribuintes estão submetidos, a política poderá, paradoxalmente, ter como efeito simultâneo uma ampliação da liberdade individual.




    Diante do todo o exposto, verifica-se que o foco de Amartya Sen é voltado não apenas para o método utilizado para desenvolver as políticas públicas de forma adequada como também para o objeto e para os resultados dessas políticas. Identificando a liberdade como o principal propósito do desenvolvimento, Sen argumenta que a ação pública deve ser voltada ao fornecimento de oportunidades sociais – como o acesso à educação e à assistência médica, por exemplo – que complementem as oportunidades individuais de participação econômica e política, de modo a remover privações que ameacem a liberdade do indivíduo de agir de acordo com aquilo que ele próprio valoriza.
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